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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo analisar o nível de influência da cooperação 
e do poder na qualidade do relacionamento entre cooperativas de crédito 
singulares e centrais. A pesquisa quantitativa e descritiva, foi desenvolvida 
em cooperativas de crédito vinculadas ao Banco Central do Brasil – BA-
CEN e a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB). Os dados foram 
tratados por meio da Modelagem de Equações Estruturais (MEE), com apli-
cação do método de estimação dos mínimos quadrados parciais (PLS-PM). 
Os resultados obtidos nos coeficientes de determinação (R2) das variáveis 
latentes endógenas confirmaram os pressupostos dos modelos teóricos de 
Morgan e Hunt (1994) e Hutchinson e Singh (2012). Constatou-se signi-
ficância estatística nas relações entre poder e cooperação, influenciando 
a Qualidade do Relacionamento entre cooperativas de crédito singulares 
com suas centrais, bem como o quanto os constructos cooperação e poder 
evidenciam aspectos relevantes para a qualidade dos relacionamentos entre 
as cooperativas de créditos singulares e suas centrais. 
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ABSTRACT
This article aims to analyze the level of influence of cooperation and power in the 
quality of the relationship between singular credit cooperatives and central. The quan-
titative and descriptive research was developed in credit unions linked in the Brazilian 
Central Bank and the Organization of Brazilian Cooperatives - OBC. The data were 
analyzed by Structural Equation Modeling (SEM), with estimation method of appli-
cation of partial least squares (PLS-PM). The results obtained in the determination 
coefficients (R2) of the endogenous latent variables, confirmed the assumptions of the 
theoretical models of Morgan and Hunt (1994) and Hutchinson and Singh (2012). It 
was found statistical significance in the relationship between power and cooperation 
influencing the relationship quality between individual credit unions with their central, 
and how the constructs power and cooperation have evidence relevant to the quality 
of relationships between the singular credit unions and their central.
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INTRODUÇÃO 
A literatura de Administração, focada nos 
relacionamentos interorganizacionais, evi-
dencia algumas dimensões da Cooperação 
que, nesta pesquisa é tratada como variável 
resultante da Confiança, do Comprome-
timento e do Poder (MORGAN; HUNT, 
1994). O termo Cooperação, na formação 
de redes interorganizacionais, contempla a 
configuração de componentes essenciais, 
tais como: a flexibilidade, o compartilhamen-
to de informações, a obtenção e a utilização 
de recursos compartilhados, as formas de 
interação para a promoção do equilíbrio 
mercadológico e a sustentabilidade dos gru-
pos envolvidos (MAHAMA, 2006). 
Os valores criados na formação de redes 
de cooperação são insubstituíveis, trazen-
do recursos superiores, tanto para a rede 
quanto para seus integrantes, tais como 
a legitimação da cooperação como meio 
para melhoria do desempenho das rela-
ções (BARNEY; HESTERLY, 2007; GULATI; 
SYTCH, 2008; KLEIN; PEREIRA, 2014). 
As organizações que participam des-
sas redes desenvolvem relacionamentos 
cooperativos, obtêm melhores resultados 
que aquelas que não atuam dessa for-
ma (HALL, 2004; CASTRO; BULGACOV; 
HOFFMANN, 2011), pois tanto indivíduos 
quanto organizações são afetados por es-
ses resultados.
Os princípios que regem o cooperativis-
mo, até os dias atuais, constituem-se como 
linhas norteadoras que levam as cooperati-
vas à prática dos valores preconizados nes-
sa filosofia (PINHO, 2004). As cooperativas 
devem servir, de forma mais eficaz, aos seus 
membros, e darem mais força ao movimen-
to cooperativo, trabalhando em conjunto, 
por meio das estruturas locais, regionais, 
nacionais e internacionais. 
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 Entretanto, o conhecimento dos mem-
bros da rede tem se mostrado insuficien-
te para promover uma gestão eficiente da 
mesma, tornando as inter-relações e as 
interdependências entre seus elos, com o 
decorrer do tempo, mais importantes que 
os componentes em si mesmos. Estes se 
tornam mais complexos quando incluem 
o entendimento das relações de estrutura, 
poder e organizações envolvidas (ROTH et 
al., 2012).
Conforme definição do Banco Central 
do Brasil (BACEN, 2010) e da Organiza-
ção das Cooperativas Brasileiras (OCB, 
2015), as sociedades cooperativas podem 
ser classificadas como:
(a) cooperativas singulares, ou de 1º 
grau, que prestam serviços diretamente 
aos associados;
(b) cooperativas centrais e federações 
de cooperativas, ou de 2º grau, formadas 
por cooperativas singulares e que obje-
tivam organizar, em comum e em maior 
escala, os serviços econômicos e assisten-
ciais de interesse das filiadas, integrando e 
orientando suas atividades; e
(c) confederações de cooperativas, ou 
de 3º grau, constituídas por centrais e fe-
derações de cooperativas, que tenham por 
objetivo orientar e coordenar as atividades 
das filiadas, nos casos em que o vulto dos 
empreendimentos transcenda o âmbito de 
capacidade ou conveniência de atuação das 
centrais ou federações.
Especificamente, as Cooperativas de 
crédito são instituições financeiras consti-
tuídas sob a forma de sociedade coopera-
tiva, tendo por objeto a prestação de ser-
viços financeiros aos associados, tais como: 
concessão de crédito, captação de depó-
sitos à vista e a prazo, cheques, prestação 
de serviços de cobrança, de custódia, de 
recebimentos e pagamentos por conta de 
terceiros, sob convênio com instituições 
financeiras públicas e privadas e de corres-
pondente no País, além de outras opera-
ções específicas e atribuições estabelecidas 
na legislação (BACEN, 2010).
O que fundamenta a cooperativa finan-
ceira ou de crédito é a prestação de as-
sistência creditícia e a prestação de servi-
ços de natureza bancária com condições 
favoráveis aos seus associados (FRANZ; 
AZAMBUJA, 2011). Dessa forma, esta in-
vestigação estabeleceu, como objeto de 
pesquisa, a rede de cooperativas de crédi-
to singulares e central, no Brasil, que tem 
o apoio da OCB e da Rede Brasileira de 
Pesquisadores do Cooperativismo (RBPC).
Na perspectiva de evidenciar os dife-
rentes padrões dos relacionamentos com 
foco na rede de cooperativas de crédito 
brasileiras, com base em uma abordagem 
multidimensional, surge a questão que nor-
teia esta pesquisa: qual o nível de influência 
do poder e da cooperação na qualidade do 
relacionamento interorganizacional das coope-
rativas de crédito singulares com as centrais?
Para responder a esta questão, a investi-
gação almeja, como objetivo geral, analisar 
o nível de influência do poder e da cooperação 
na qualidade do relacionamento interorgani-
zacional das cooperativas de crédito singulares 
e centrais.
Os aspectos tratados permitem refle-
xões quanto às características de redes 
interorganizacionais, o cooperativismo e 
suas dimensões sociais de relacionamen-
tos, especificamente, no que tange aos as-
pectos de poder, cooperação e qualidade 
dos relacionamentos entre as organizações 
(FYNES; VOSS; BÚRCA, 2005; PALMATIER, 
2008; LAMBERT; SCHWIETERMAN, 2012; 
ALAWNEH, 2012).
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PLATAFORMA TEÓRICA
No paradigma funcionalista, o poder 
de dominação foi trocado pela autoridade 
legitimada nas estruturas hierárquicas for-
mais da organização, com o poder usado 
para vencer conflitos, em vez de evitá-los 
(HARDY; CLEGG, 2001; SÁTYRO, 2014). 
Na visão de Foucault (2001), as instituições 
exercem poder por meio da normatização 
de procedimentos e da constante vigilân-
cia, tendo como finalidade entender a ló-
gica e a racionalidade das ações que criam 
e estabelecem a ordem, conhecimento e 
propriedade de poder. 
Há a compreensão de que as relações 
de poder estão atreladas à estruturação 
das relações e às estruturas institucionais, 
não sendo uma propriedade de alguém 
ou de um grupo, mas um aspecto da real 
ou potencial interação entre atores so-
ciais (KNOKE, 1994). Para Dallari (2013) 
e Sátyro (2014), as configurações atuais de 
poder são definidas como: (a) poder reco-
nhecido como necessário, obtido por meio 
do consentimento dos atores envolvidos; 
(b) despersonalização do poder, busca de 
meios sutis de atuação, usando a coação 
como forma extrema (poder do grupo ou 
do sistema).
Pfeffer (1992) ressaltou que existe am-
bivalência no uso do conceito de poder, 
em que, em alguns momentos, este é vis-
to como algo prejudicial ao funcionamento 
organizacional. Mas, em outros, percebe-se 
a política organizacional como resultado 
do uso de poder. O ponto de convergência 
dos autores coloca o poder como um dos 
quatro pilares no estudo de relacionamen-
tos interorganizacionais, devendo ser colo-
cado como um dos temas relevantes para 
compreensão dessas interações.
O poder é um feixe organizado, pirami-
dado e coordenado de relações, que con-
tribuem para o desenvolvimento e maturi-
dade das interações entre organizações e 
que permitem resolver conflitos de inte-
resse (FOUCAULT, 1997). No que concer-
ne à temática do poder, entendê-lo como 
um aspecto da real ou potencial interação 
entre atores sociais (KNOKE, 1994) per-
mite predizer as dinâmicas dessas relações 
cooperativas (PFEFFER, 1992). 
Nesta pesquisa, o constructo Poder está 
considerado da mesma maneira por Mor-
gan e Hunt (1994), como um forte indício 
de predisposição dos participantes em co-
operar uns com os outros. 
Na visão de Foucault, o poder “incita, 
suscita, produz; ele não é simplesmente 
orelha e olho; ele faz agir e falar” (FOU-
CAULT, 2003, p. 220), Portanto produze 
transforma, não sendo entendido apenas 
como negativo, nem sendo essencialmente 
ligado à dominação e à repressão. O objeti-
vo das relações de poder consiste em uma 
troca de exercício de liberdade, implicando 
em uma profunda consciência da situação 
dos dois lados ou de um só, na qual a parte 
consciente deve saber respeitar o grau de 
não consciência da outra parte, e, por con-
sequência, ajudá-la a crescer (FOUCAULT, 
2001). Dessa forma, para o presente estu-
do, assume-se o entendimento do poder 
como resolução de problemas, em que re-
gras e normas são manifestações do poder 
e resolvem conflitos, conspirando com as 
redes de cooperativas de crédito, objetos 
desta pesquisa.
P1) O Poder influencia direta e po-
sitivamente a cooperação.
P2) O Poder influencia direta e po-
sitivamente a Qualidade do Relacio-
namento.
Cooperação, sob a ótica da Administra-
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ção, é um processo pelo qual as organiza-
ções realizam uma ação conjunta, a fim de 
obter benefício mútuo (SMITH et al., 1995). 
É conceituada como uma forma estrutural 
(coletiva) de organizar transações e requer 
um esforço coletivo. Outros estudiosos 
afirmam que a existência de cooperação 
não é determinada pela presença de uma 
atividade coletiva, mas pela dinâmica das in-
terações dentro do coletivo (CHEN et al., 
1998; DAS; TENG, 2001; BRASS et al., 2004; 
CUNHA, 2006; FIEDLER; WELPE, 2010).
Balestrin e Vargas (2004) e Balestrin, 
Verschoore e Reyes Jr. (2010) entendem 
que a cooperação é a dimensão básica das 
redes horizontais, em que as empresas são 
independentes, mas fazem parte de uma 
rede para atividades específicas, tais como 
criar novos mercados, ações sociais e pes-
quisa, sendo o eixo de desenvolvimento 
social e da competitividade econômica, que 
se reflete na formação das redes interorga-
nizacionais.
Na visão de Brito, Brito e Hashiba (2014, 
p. 953), cooperação “refere-se à atividade 
conjunta entre os parceiros para atingir 
objetivos mutuamente compatíveis que de 
outra forma seriam inviáveis ou onerosas”. 
Os autores afirmam que os comportamen-
tos e metas são fundamentais para a defi-
nição do conceito, considerado como um 
fenômeno multidimensional. As redes de 
cooperação são, portanto, arranjos organi-
zacionais de longo prazo entre empresas, 
que permitem a obtenção ou a sustentação 
de diferenciais com objetivos comuns em 
face dos competidores fora da rede (JA-
RILLO, 1988).
Smith et al. (1995) argumentaram que 
a cooperação pode surgir dos arranjos 
adaptáveis para garantir continuidade das 
relações, deixando claro os benefícios e 
reconhecendo a necessidade de retribuir 
para usufruir dos resultados dessa relação. 
A preservação de uma relação de troca, na 
visão de Heide e Miner (1992), exige que 
as partes adotem respostas flexíveis a mu-
danças inesperadas, propiciando negociar 
soluções quanto aos problemas que sur-
gem, mesmo quando não são cobertos em 
acordo contratual.
Cooperação interorganizacional é uma 
necessidade para a obtenção de uma ca-
deia de suprimentos ou rede de negócios 
eficiente, principalmente quando as infor-
mações e o conhecimento do processo 
de trabalho são compartilhados entre os 
membros (HEIDE; MINER, 1992). Da mes-
ma forma, Jones, Hesterly e Borgatti (1997) 
demonstram que as redes são formas de 
governança que trazem vantagens na solu-
ção dos problemas de adaptação e coor-
denação.
P3) A Cooperação influencia direta 
e positivamente a Qualidade do Rela-
cionamento.
Qualidade do Relacionamento (QR) re-
fere-se à avaliação global da força de uma 
relação entre duas partes (PALMATIER, 
2008; HA; JANG, 2009; ALAWNEH, 2012). 
Inspirando-se na literatura de Marketing, a 
Qualidade do Relacionamento surgiu como 
um paradigma que indica a medida em que 
o cliente confia em seu fornecedor e confia 
no desempenho futuro dele, porque o de-
sempenho passado do provedor tem sido 
consistentemente satisfatório.
Esse conceito, geralmente, é baseado 
em uma construção composta ou em al-
guns estudos multidimensionais, visando 
a capturar as diferentes, mas relacionadas 
facetas de um relacionamento (LAGES et 
al., 2005; PALMATIER, 2008). Isso consi-
dera que o conceito é amplamente visto 
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como uma construção composta de vários 
resultados relacionais-chave, que apoiam, 
reforçam e se complementam (DWYER; 
SCHURR; OH, 1987), refletindo a natu-
reza global da relação de troca (KUMAR; 
SCHEER; STEENKAMP, 1995).
Embora tenha havido um trabalho consi-
derável sobre a conceituação da QR, a litera-
tura pertinente não chegou a um consenso 
geral sobre as suas componentes (NAUDE; 
BUTTLE; 2000; BOVE; JOHNSON, 2001). 
No que tange à avaliação dos relacionamen-
tos, há diversos termos para fundamentá-la: 
1) Qualidade de relacionamento ou va-
lor relacional (COUSINS et al., 2006; PAL-
MATIER, 2008); 
2) Qualidade percebida (ZEITHAML; 
BERRY; PARASURAMAN, 1988; GARVIN, 
1995; GRÖNROOS, 2009); e
3) Qualidade do serviço (HOFFMAN; 
BATESON, 2003).
Esses conceitos, muitas vezes, se apro-
ximam ou se sobrepõem. Exigem, dessa 
forma, a apresentação de algumas abor-
dagens acadêmicas que envolvem o con-
ceito da QR interorganizacional. Na visão 
de Gummesson (1987, apud Atrek et al., 
2014), a QR percebida pelos fornecedores 
e clientes pode ser interpretada pelo valor 
acumulado ao longo do tempo. De acordo 
com a pesquisa de Moliner et al. (2007) e 
de Skarmeas et al. (2008), essa qualidade 
pode ser mensurada por três indicadores: 
satisfação, confiança e comprometimento.
Na visão de Alawneh (2012), a QR subs-
titui a Qualidade do serviço como uma das 
principais fontes de desempenho superior 
e vantagem competitiva. Neste estudo, con-
cebe-se como uma construção de ordem 
superior, que tem os componentes distin-
tos, mas relacionados: poder e cooperação. 
Por outro lado, há também a compreensão 
de QR adotada pela cadeia de suprimentos, 
vista como “o grau em que ambas as partes 
em um relacionamento estão envolvidas 
em uma relação de trabalho ativo de longo 
prazo” (FYNES; VOSS; BURCA, 2005).
Por meio de pesquisa bibliográfica, 
constatou-se que diversos modelos que 
abordam os fatores poder, cooperação e 
QR, entre os quais os modelos de Mor-
gan e Hunt (1994) e de Hutchinson e Singh 
(2012), foram direcionados como base te-
órica da presente pesquisa.
METODOLOGIA DA PESQUISA
Classificação da pesquisa
A pesquisa quantitativa realizada nes-
te estudo pode ser caracterizada como 
uma survey interseccional (cross-sectional), 
ou seja, os resultados retratam a situação 
entre os meses de abril de de 2014 e ja-
neiro de 2015. Seguindo a lógica de Ba-
bbie (1999), foi desenvolvida a survey em 
cooperativas de crédito vinculadas ao Ba-
cen (2010) e a OCB (2015). A pesquisa de 
campo foi escolhida pelo fato de ser um 
método de pesquisa em Ciências Sociais e 
Aplicadas adequado aos estudos descriti-
vos (OPPENHEIM, 2001).
Para este estudo, o modelo aplicado 
busca confirmar o impacto das variáveis 
latentes “confiança, comprometimento, 
cooperação e poder” (MORGAN; HUNT, 
1994; HUTCHINSON; SINGH, 2012) das 
cooperativas de crédito singulares com 
suas centrais. Nessa condição, estabelece-
se que a variável latente “poder” refere-se 
ao constructo exógeno, uma vez que não 
existem outras variáveis que exerçam efei-
to sobre ela. Cooperação e QR são con-
siderados como constructos endógenos, 
pois recebem a influência de outras variá-
veis, presentes no modelo.
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Objeto de Estudo (População e 
Amostra)
A viabilização desta pesquisa foi possível 
devido à acessibilidade e apoio da OCB e da 
Rede Brasileira de Pesquisadores do Coope-
rativismo. A população deste estudo é com-
posta, atualmente, por 1.154 cooperativas de 
crédito singulares, no Brasil, com a supervi-
são do Departamento de Monitoramento 
do Sistema Financeiro do Banco Central do 
Brasil (BACEN, 2010). Deste total, em torno 
de 91% das cooperativas de crédito, encon-
tram-se vinculadas à OCB (2015).
O entendimento é de que a relação en-
tre as cooperativas singulares e as centrais 
ocorre de forma diferenciada, em uma re-
lação díade entre cliente e fornecedor do 
serviço. As centrais prestam serviços às 
singulares filiadas e são responsáveis auxi-
liares por sua supervisão e por confedera-
ções de cooperativas centrais, que prestam 
serviços às centrais e suas filiadas.
Buscou-se, conforme sugestão de Faul 
et al. (2007), a tratativa do cálculo do ta-
manho de amostra por meio de aplicativo 
G*Power de Faul em sua terceira versão 
(3.1.9.2), obtendo-se um total de 12,7% de 
retorno dos questionários encaminhados. 
O tamanho de amostra foi de 146 coope-
rativas de crédito singulares com represen-
tatividade em todas as regiões do Brasil, 
confirmando, nesse contexto, a representa-
tividade estatística da amostra obtida.
Na sequência da análise, conforme su-
gerido por Henseler, Ringle e Sinkovics 
(2009), Hair Jr. et al. (2012), Wong (2013) e 
Ringle, Silva e Bido (2014), foram avaliadas 
as significâncias estatísticas das cargas dos 
indicadores reflexivos (modelo de mensu-
ração reflexivo), bem como a significância 
das relações entre os constructos (modelo 
estrutural). 
O critério adotado foi o teste t de Stu-
dent, cujos resultados devem ser superio-
res a 1,96. De acordo com Ringle, Silva e 
Bido (2014), indicam um nível de significân-
cia menor que 0,05 (p ≤ 0,05).
Instrumento de Pesquisa para  
Coleta de Dados
Após a revisão da literatura, foram con-
siderados os modelos teóricos de Mor-
gan e Hunt (1994) e Hutchinson e Singh 
(2012), considerando seus indicadores 
como fundamento no desenvolvimento do 
instrumento de pesquisa.
Os dados foram coletados por meio de 
um questionário estruturado, enviado às 
cooperativas de crédito singulares, o que 
proporcionou a obtenção de informações 
em tempo curto e facilitou a tabulação 
dos dados com maior rapidez que outros 
instrumentos (SELLTIZ; WRIGHTSMAN; 
COOK, 2005).
O instrumento de pesquisa foi compos-
to por dez questões fechadas, abordando 
os indicadores dos modelos teóricos, ten-
do como premissa os indicadores poder, 
cooperação e Qualidade do Relaciona-
mento, contemplando um total de 16 indi-
cadores (QUADRO 1). Optou-se por uti-
lizar a escala de Likert, com dez opções de 
respostas, considerando que o público-alvo 
da pesquisa são Diretores das Cooperati-
vas de Crédito Singulares. 
De acordo com Malhotra (2011, p. 256), 
“os entrevistados do pré-teste devem ser 
semelhantes aos entrevistados da pesquisa 
real em termos de características funda-
mentais, familiaridade com o assunto e ati-
tudes e comportamentos de interesse”. A 
partir da primeira versão do instrumento 
de coleta de dados, foi realizado um pré-
teste por meio de entrevistas com espe-
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cialistas em cooperativas de crédito, para 
a referida adaptação e validação do instru-
mento de pesquisa. 
A versão final foi encaminhada aos res-
pondentes, conforme lista de e-mails for-
necida pela Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OCB), via eletrônica, com uma 
carta de apresentação e o link com as res-
pectivas questões, disponibilizado pelo site 
SurveyMonkey® (2014). 
Tratamento Estatístico dos Dados
A validação do objetivo e a resposta da 
questão-problema estabelecem a utilização 
de análise multivariada, com a estimação 
de múltiplas relações de dependência in-
ter-relacionadas por meio da Modelagem 
de Equações Estruturais (MEE) (HAIR Jr. et 
al., 2009). Conforme Brei e Liberali Neto 
(2006), para testar se os itens operacionais 
utilizados para medir os constructos atingi-
ram níveis aceitáveis de confiabilidade e de 
validade lógica, são realizadas Análises Fa-
toriais Confirmatórias (AFC), tendo como 
apoio o método de estimação dos mínimos 
quadrados parciais (PLS-PM). 
Nesse sentido, delineia-se o modelo 
estrutural que direciona a base dos cons-
tructos por suas variáveis “poder, coope-
ração e Qualidade do Relacionamento”, 
das cooperativas de crédito singulares 
com as centrais.
O modelo estrutural evidenciado na 
Figura 1 busca estabelecer o nível de in-
fluência das dimensões relacionais: poder 
interorganizacional, cooperação interorga-
nizacional e Qualidade do Relacionamento, 
conforme adequações dos modelos teóri-
cos de Morgan e Hunt (1994) e Hutchin-
son e Singh (2012), no contexto das redes 
cooperativas de crédito. Cabe ressaltar 
que a direção causal entre as dimensões do 
relacionamento são variáveis latentes com 
características reflexivas. A avaliação dos 
modelos conceituais foi tratada em duas 
etapas: a validação do modelo de mensura-
ção e, posteriormente, a validação do mo-
delo estrutural.
QUADRO 1 – Escala dos Indicadores
Variáveis Latentes Indicadores dos Constructos
Relações de 
Poder
V12:A Central propicia acordos que garantem a realização de bons negócios.
V13:A Central sempre considera nossas exigências.
V14:Não temos conflitos com a Central.
V15:Temos compreensão mútua sobre como lidar com os desentendimentos.
V16:Existem poucas divergências significativas com a Central
V22:A Central está aberta para rediscutir acordos.
Cooperação 
Interorganizacional
V18: Desenvolvemos meios para fomentar processos de aprendizagem com nossas experiências.
V19: Buscamos compartilhar recursos e competências para redução dos riscos.
V20:Trocamos experiências de sucesso e de fracasso.
V21:Os projetos e planejamentos desenvolvidos na Central são cumpridos.
Qualidade do  
Relacionamento
V27: O relacionamento com a Central levou a uma melhor qualidade na realização das atividades.
V28: O relacionamento com a Central levou a uma redução dos custos
V29: O relacionamento com a Central garantiu o atendimento dos prazo de contratos firmados.
V30: O relacionamento com a Central levou a tomada de decisões de alta qualidade.
V31: O relacionamento com a Central levou a uma melhor qualidade no atendimento das demandas.
V32: O relacionamento com a Central levou a uma melhoria da estrutura física da Cooperativa.
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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 Os testes estatísticos empregados 
nesta pesquisa foram: a) Cálculo do tama-
nho da amostra mínima; b) Modelagem de 
Equações Estruturais (MEE) pelo método 
de estimação dos mínimos quadrados par-
ciais (PLS-PM); c) Análise da Variância Média 
Extraída (AVE); (d) Validade Discriminante; 
(e) Consistência interna e Confiabilidade 
Composta; (f) Teste t de Student; (g) Ava-
liação dos coeficientes de determinação 
(R2); (h) Tamanho do Efeito (f2); (i) Validade 
Preditiva (Q2); e (j) Aderência do Modelo 
(GoF) (RINGLE; SILVA; BIDO, 2014).
DESCRIÇÃO E ANÁLISE  
DOS RESULTADOS
Modelagem de Equações Estruturais 
(MEE)
Considerando-se o modelo a ser testa-
do, deve-se considerar, para o modelo de 
mensuração PLS-PM, o constructo com 
mais preditores (“setas chegando”). No 
caso, há dois constructos: Comprome-
timento e Cooperação, com duas setas. 
Assim, adotando-se as recomendações de 
Hair Jr. et al. (2014), com o tamanho do 
efeito médio (f2) de 0,15 e poder do tes-
te de 0,80, a amostra mínima seria de 143 
respondentes (post hoc), abaixo da amostra 
desta pesquisa, com 146 respondentes.
Avaliação do modelo de mensuração
Para as análises de dados, foi utiliza-
do o software SmartPLS 3.1.9 (RINGLE; 
WENDE; BECKER, 2015). A análise inicial 
do modelo, considerando todos os itens 
do questionário, não apresentou validade 
convergente (AVE < 0,5) e validade discri-
minante pelo critério de Fornell e Larcker 
(1981) – com raízes quadradas de AVE < 
que as correlações entre constructos. Tal 
constatação conduziu ao ajuste do mode-
lo, com a exclusão dos indicadores reflexi-
vos com menores correlações, quais sejam: 
Cooperação (V21). A Figura 2 evidencia o 
modelo ajustado.
FIGURA 1 – Modelo estrutural – Delineamento da Pesquisa
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
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Na Tabela 1, observam-se os resulta-
dos obtidos com o modelo ajustado, que 
corresponderam aos parâmetros referen-
ciais da validade convergente (AVE>0,50) 
e confiabilidade (confiabilidade composta e 
consistência interna (Alpha de Cronbach) 
> 0,70). 
Na Validade Discriminante, comparam-
se as raízes quadradas dos valores das AVE 
de cada constructo com as correlações (de 
Pearson) entre os constructos (ou variá-
veis latentes). As raízes quadradas das AVE 
devem ser maiores que as correlações dos 
constructos. A VD indica até que ponto os 
constructos ou variáveis latentes são inde-
pendentes um dos outros (HAIR Jr. et al., 
2014). A Tabela 2 evidencia a concentração 
dos indicadores com as maiores cargas fa-
toriais dos indicadores em seus respecti-
vos constructos.
Para efetividade dos testes de Validade 
Discriminante, o indicador V21_COOP da 
variável cooperação é excluído, pois apre-
senta baixa carga fatorial. Após a exclusão, 
o modelo foi reajustado e submetido aos 
preceitos de Fornell e Larcker (1981), nas 
relações possíveis de um constructo com 
os demais e, assim, sucessivamente, com 
todos (relacionando todos os fatores en-
tre si). Os resultados dessa análise foram 
FIGURA 2 – Modelo de Mensuração ajustado com as exclusões
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
TABELA 1 – Validade Convergente, Confiabilidade do Modelo Ajustado
Constructo AVE ConfiabilidadeComposta Alpha de Cronbach
Poder Interorganizacional 0,539 0,875 0,831
Cooperação Interorganizacional 0,772 0,910 0,852
Qualidade do Relacionamento 0,583 0,893 0,857
Valores referenciais 0,50 0,70 0,70
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
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exportados ao MS-Excel, para efetivação 
analítica. Na Tabela 3, apresenta-se o teste 
de VD, conforme Fornell e Larcker (1981).
Os resultados mostram que o modelo 
ajustado possui validade convergente e con-
fiabilidade (HAIR Jr. et al., 2014). Os resulta-
dos da qualidade de ajuste que constam na 
Tabela 3 consideram as raízes da AVE para 
avaliação da validade discriminante. 
Conforme a Tabela 3, nota-se que o mo-
delo ajustado possui as raízes quadradas 
da variância média extraída (AVE) para os 
constructos cooperação, poder e Qualida-
de do Relacionamento apresentam corre-
lações maiores que as correlações destes 
com outros constructos. Nesse sentido, 
os resultados, no nível dos constructos, 
proporcionam validade discriminante pelo 
critério de Fornell e Larcker (1981), indi-
cando que as variáveis latentes são inde-
pendentes uma das outras (HAIR Jr. et. al., 
2014). Constatadas a validade convergen-
te, confiabilidade e validade discriminante 
dos modelos de mensuração reflexivos, 
foi iniciada a análise e validação do mode-
lo estrutural.
Avaliação do modelo estrutural
Na sequência da análise, conforme su-
gerido por Henseler, Ringle e Sinkovics 
(2009), Wong (2013), Hair Jr. et al. (2014), e 
Ringle, Silva e Bido (2014), foram avaliadas 
as significâncias estatísticas das cargas dos 
indicadores reflexivos (modelo de mensu-
TABELA 2 – Validade Discriminante do Modelo com Cargas Cruzadas
 Indicadores Cooperação Interorg. Poder Interorg. Qualidade do Relac.
V19_COOPE 0,895 0,436 0,596
V18_COOPE 0,879 0,440 0,548
V20_COOPE 0,861 0,430 0,540
V21_COOPE 0,241 0,084 0,194
V13_PODER 0,466 0,815 0,465
V16_PODER 0,422 0,756 0,424
V15_PODER 0,326 0,718 0,314
V12_PODER 0,309 0,706 0,304
V14_PODER 0,229 0,702 0,157
V22_PODER 0,338 0,699 0,357
V31_QUAL.RELAC 0,561 0,379 0,824
V30_QUAL.RELAC 0,434 0,388 0,784
V28_QUAL.RELAC 0,455 0,327 0,759
V29_QUAL.RELAC 0,410 0,323 0,753
V27_QUAL.RELAC 0,497 0,472 0,739
V32_QUAL.RELAC 0,543 0,331 0,720
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
TABELA 3 – Validade Discriminante – Modelo Ajustado
Constructo CooperaçãoInterorg.
Poder
Interorg.
Qualidade 
Relacion.
Cooperação Interorganizacional 0,878
Poder Interorganizacional 0,496 0,734
Qualidade do Relacionamento 0,640 0,488 0,764
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
Nota: em amarelo, na diagonal principal, estão os valores das raízes quadradas das AVEs.
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ração reflexivo), bem como a significância 
das relações entre os constructos (modelo 
estrutural). O critério adotado foi o teste t 
de Student, cujos resultados devem ser su-
periores a 1,96. 
De acordo com Ringle, Silva e Bido 
(2014), valores do teste t superiores a 1,96 
indicam um nível de significância menor 
que 0,05 (p ≤ 0,05). A Figura 4 evidencia os 
resultados obtidos a partir do Bootstrapping 
do SmartPls, considerando os parâmetros 
de mudanças individuais e reamostragem 
de 146 casos.
A Figura 4 apresenta os valores dos tes-
tes t de Student para os três constructos e 
suas respectivas variáveis, constatando-se 
que todas as relações entre Poder Interor-
ganizacional, Cooperação Interorganizacio-
nal e Qualidade do Relacionamento apre-
sentam valores maiores que 1,96, levando 
à aceitação das proposições, conforme evi-
denciado no Quadro 2.
QUADRO 2 – Validação das Proposições dos Modelos Teóricos
Constructos Proposições dos Modelos Teóricos Avaliação Conclusão
Poder
Interorganiza-cional
P1) O Poder influencia direta e positivamente a cooperação.
t= 8,211
sinal positivo
Hipótese Aceita
P2) O Poder influencia direta e positivamente a Qualidade 
do Relacionamento.
t= 3,180
sinal positivo
Hipótese Aceita
Cooperação
Interoganizacional
P3) A Cooperação influencia direta e positivamente a Quali-
dade do Relacionamento.
t= 6,920
sinal positivo
Hipótese Aceita
Fonte: Elaborado pelos autores.
FIGURA 4 – Valores do teste t para análise da significância dos indicadores reflexivos e relações 
entre os constructos
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
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A partir da significância estatística cons-
tatada nas relações, o que levou à aceitação 
das proposições, iniciou-se a avaliação dos 
coeficientes de determinação de Pearson 
(R²). Conforme Henseler, Ringle e Sinko-
vics (2009), uma das principais análises do 
modelo estrutural consiste na avaliação 
dos coeficientes de determinação de R² 
das variáveis latentes endógenas. Na visão 
de Ringle, Silva e Bido (2014, p. 65), “os R² 
avaliam a porção da variância das variáveis 
endógenas, que é explicada pelo modelo 
estrutural e indicam a qualidade do modelo 
ajustado”. Os resultados obtidos no mode-
lo dos R² demonstram que:
1) O R² presente na parte interna da 
elipse (constructo) da Cooperação Interor-
ganizacional indica que 24,6% da variância, 
nesse constructo, foram explicados pelo 
constructo Poder Interorganizacional; e
2) O R² presente na parte interna da 
elipse (constructo) da Qualidade do Rela-
cionamento indica que 45,7% da variância, 
nesse constructo, foram explicados pelos 
constructos Poder e Cooperação Interor-
ganizacional.
Os R² das variáveis latentes endóge-
nas Cooperação Interorganizacional (R2 
= 24,6%) e Qualidade do Relacionamen-
to (R2 = 45,7%) mostraram-se adequados 
com grande coeficiente de determinação 
pois, conforme Cohen (1988), para a área 
de Ciências Sociais e do Comportamento, 
devem ser: R2=2%, efeito pequeno, R2=13%, 
efeito médio e R2=26%, efeito grande. A 
avaliação das significâncias das correlações 
e regressões, considerada aceitável no tes-
te t de Student, quando t é maior ou igual 
a 1,96, apresenta o valor de probabilidade 
(p-value)<0,05. 
Nessa condição, conforme a Tabela 4, foi 
encontrada a relação significante entre os 
indicadores com seus constructos t Stu-
dent < 1,96. Portanto, todas as relações 
estruturais estão validadas. Na sequência, 
foram analisados a relevância preditiva e 
o efeito total do modelo, pelos indicado-
res de Stone-Geisser (Q²) e de Cohen (f²) 
(HENSELER; RINGLE; SINKOVICS, 2009; 
WONG, 2013; RINGLE; SILVA; BIDO, 
2014). Conforme Henseler, Ringle e Sinko-
vics (2009), ambos os indicadores podem 
ser obtidos por intermédio do módulo 
Blindfolding do SmartPls.
Os valores de referência para os indica-
dores de Stone-Geisser (Q2) são considera-
dos Q² de 0,02 (efeito pequeno), 0,15(efei-
to médio) e 0,35 (efeito grande), indicam o 
quanto uma variável latente exógena con-
tribui para o valor do coeficiente de deter-
minação (R²) da variável latente endógena 
(WONG, 2013, p. 27). No entanto, para 
Henseler, Ringle e Sinkovics (2009) e Ringle, 
Silva e Bido (2014), a obtenção de valores 
Q² maiores do que zero pode indicar a exis-
tência de relevância ou qualidade preditiva.
Para a conclusão da avaliação do mo-
delo estrutural, faz-se necessária a ava-
TABELA 4 – Avaliação das significâncias teste t Student
Relação entre os Fatores Original Sample (O) Sample Mean (M)
Standard Er-
ror (STERR)
T Statistics (|O/
STERR|)
P 
Values
Poder Interorg. -> Cooperação Interorg. 0,572 0,571 0,078 7,316 0,000
Qualidade do Relac. -> Cooperação Interorg. 0,805 0,802 0,068 11,857 0,000
Qualidade do Relac. -> Poder Interorg. 0,537 0,535 0,071 7,559 0,000
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
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liação da aderência do modelo (Goodnes-
s-Of-Fit – GoF) a que foi aplicado o escore 
da qualidade global do modelo ajustado. 
Considerando os modelos em que todos 
os constructos são reflexivos, Tenenhaus et 
al. (2005) propuseram o índice do modelo 
(GoF – Goodness of Fit) que, basicamente, é 
a média geométrica (raiz quadrada do pro-
duto de dois indicadores) entre o R² mé-
dio (adequação do modelo estrutural) e a 
média ponderada das AVE (adequação do 
modelo de mensuração).
O tamanho do efeito com o indicador 
de Cohen (f²) é capaz de avaliar a “magni-
tude ou a força de relacionamentos entre 
as variáveis latentes” (WONG, 2013, p. 26). 
Os resultados obtidos por intermédio do 
módulo Blindfolding do SmartPls, foram dis-
postos na Tabela 5.
Nota-se, na Tabela 5, a validação do 
modelo estrutural, tendo validado a re-
levância preditiva (Q2), indicando pro-
priedade preditiva com Q2 > 0 e evi-
denciando que o modelo ajustado reflete 
a realidade com erros aleatórios e não 
aleatórios aceitáveis. Segundo Hair Jr. et 
al. (2014), o modelo perfeito ou teórico 
apresentaria um Q2= 1.
Na análise da acurácia do modelo ajus-
tado, verifica-se o quanto cada constructo 
é “útil” para o ajuste do modelo (f2). Fica 
evidenciado que a cooperação interorga-
nizacional (38,4%) e a Qualidade do Re-
lacionamento (40,5%) apresentam signifi-
cativo impacto no modelo estrutural. O 
próximo passo consiste na análise da va-
lidade do modelo, feita, comumente, pela 
verificação de um conjunto de medidas de 
Aderência (Goodness-Of-Fit - GoF), de-
monstrado na Tabela 6.
O GoF, conforme Ringle, Silva e Bido 
(2014), é um escore da qualidade global 
do modelo, ajustado para os construc-
tos reflexivos. A proposta de Tenenhaus 
et al. (2005) é estabelecer um índice de 
adequação do modelo, por meio da média 
geométrica (raiz quadrada do produto de 
dois indicadores), entre o R2 médio (ade-
quação do modelo estrutural) e a média 
ponderada das AVEs (adequação do mo-
delo de mensuração). 
Conforme demonstrado na Tabela 6, o 
TABELA 6 – Aderência do modelo – Goodness-Of-Fit
Constructos Reflexivos AVE R2 Média R2 Média AVE*NVO GoF
Cooperação Interorganizacional 0,772 0,246
0,352 0,603 0,461Poder Interorganizacional 0,539
Qualidade do Relacionamento 0,583 0,457
Fonte: Elaborada pelos autores, via software Minitab® v.17.1.0.
TABELA 5 – Relevância Preditiva (Q²), Efeito Total (f²)
Constructo Q² f²
Cooperação Interorg. 0,137 0,384
Poder Interorg. 0,346
Qualidade do Relac. 0,254 0,405
Valores referenciais Q2 > 0
f²=0,02, pequeno
f² =0,15, médio
f²=0,35, grande
Fonte: Elaborada pelos autores, via software SmartPls 3.1.9 (2015).
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GoF = 0,461 permite afirmar que existe 
aderência do modelo com nível de signi-
ficância de 5%. Por fim, na validação final 
do modelo, foram verificados os valores 
e a significância dos coeficientes de cami-
nho (β), indicando a relação entre os cons-
tructos. Os valores podem variar de -1,0 
a +1,0: próximos de +1,0, indicam relação 
positiva muito forte entre os constructos 
(e vice-versa para valores próximos de 
-1,0) e, próximos de zero, indicam relações 
fracas (HAIR Jr. et al., 2014).
Dessa forma, ficaram evidenciadas as in-
ter-relações, tanto em relação aos indica-
dores quanto às relações demonstradas no 
modelo estrutural entre as variáveis laten-
tes, com nível de significância de 5%. Todas 
as relações estão confirmadas conforme 
os constructos que compõem o modelo 
estrutural (MORGAN; HUNT, 1994; HUT-
CHINSON; SINGH, 2012).
CONCLUSÕES
Um aspecto relevante nos estudos das 
relações, com foco na cooperação, tal 
como o que a relaciona com poder e qua-
lidade do relacionamento, é a necessidade 
de entender a estrutura ou forma da rede, 
na qual ocorrem as interações. Pesquisas 
realizadas por Balestrin e Vargas (2004), 
por exemplo, afirmam que, nas redes hori-
zontais, quando se trata da condição para 
seu estabelecimento, a competição existe 
mais tipicamente entre redes. 
Nesse aspecto, é importante ressaltar 
que as cooperativas de crédito, objeto 
deste trabalho, são arranjos horizontais 
e se efetivam em virtude do princípio da 
intercooperação, propiciando relaciona-
mentos interorganizacionais com objetivos 
comuns e, muitas vezes, complementares 
(WILKINSON; YOUNG). 
Para atingir o objetivo do trabalho, os 
modelos conceituais concebidos com os 
constructos de Cooperação Interorganiza-
cional, Poder Interorganizacional e Quali-
dade do Relacionamento foram utilizados 
como bases norteadoras da pesquisa à luz 
dos constructos teóricos de Morgan e Hunt 
(1994) e de Hutchinson e Singh (2012). O 
trabalho faz uso da Modelagem de Equa-
ções Estruturais para explicar a relação 
entre as variáveis: relacionamento, coope-
ração, poder e qualidade, em um contexto 
da gestão de cooperativas de crédito.
O resultado gerado com a integração 
dos modelos teóricos (Cooperação, Poder 
e Qualidade do Relacionamento) resultou 
na confirmação dos constructos na rede de 
cooperativas de crédito singulares pesquisa-
da, demonstrando que as variáveis latentes, 
cooperação e poder, influenciam a Qualida-
de do relacionamento das cooperativas de 
crédito singulares com suas centrais.
As cooperativas de crédito, objeto deste 
estudo, são consideradas redes estratégicas, tal 
como sugerem Desrochers e Fischer (2005), 
e movem-se na criação de sistemas híbridos 
de governança (ARRUDA, 2014), tendo, como 
um dos aspectos, o fortalecimento dos rela-
cionamentos cooperativos como um dos ob-
jetivos estratégicos, envolvendo fatores como 
a cooperação e o poder (SERIGATI; AZEVE-
DO, 2013; STECCA, 2014).
Na busca da resposta para a questão – 
Qual o nível de influência do poder e da coo-
peração na Qualidade do Relacionamento in-
terorganizacional das cooperativas de crédito 
singulares com as centrais?– observa-se, no 
relacionamento interorganizacional das co-
operativas de crédito singulares e centrais, 
que as principais dimensões Cooperação e 
Poder influenciam, de forma significativa, a 
Qualidade do Relacionamento.
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Os resultados obtidos nos coeficientes 
de determinação (R2) das variáveis latentes 
endógenas, confirmaram os pressupostos 
encontrados nos modelos teóricos. Estes 
podem ser explicados pela cooperação 
(R2= 0,246) e Qualidade do Relaciona-
mento (R2= 0,457). Constatou-se, também, 
significância estatística nas relações entre 
poder e cooperação (0,572; p<0,05); poder 
e Qualidade do Relacionamento (0,805; 
p<0,05) e cooperação na Qualidade do 
Relacionamento (0,537; p<0,05).
No sentido de realizar um resgate dos 
modelos teóricos que são a base do pre-
sente estudo, faz-se necessária a análise 
comparativa de cada constructo validado 
com o modelo teórico. A inter-relação 
entre poder e cooperação, no modelo de 
Morgan e Hunt (1994), preconiza que a 
relação de poder influi negativamente na 
confiança, mesmo sendo esta uma variável 
moderadora que, por sua vez, influencia a 
cooperação, no modelo proposto. Por se 
tratar de uma rede cooperativa, a relação 
de poder se caracterizou como positiva.
Conforme a visão de Foucault (1997), as 
instituições exercem poder por meio da nor-
matização de procedimentos e da constante 
vigilância, caracterizados como instrumen-
tos integradores e de coesão, favorecendo 
o comprometimento com a estrutura ope-
racional das cooperativas de crédito na rea-
lização das atividades em conjunto e com as 
lideranças que favorecem o diálogo com as 
cooperativas centrais (MINTZBERG, 1983; 
MARTINS; PAZ, 2000).
No que tange à cooperação influenciar 
direta e positivamente a QR das cooperati-
vas de crédito singulares (P3), o modelo de 
Hutchinson e Singh (2012) confirma essa 
relação. Por todo esse contexto, torna-se 
fundamental a compreensão das estruturas 
dos relacionamentos nas redes de coope-
rativas de crédito singulares com as cen-
trais de crédito, para que os dirigentes e 
representantes saibam como gerenciá-las.
Arruda (2014) confirmou que o sistema 
de cooperativas de crédito, no Brasil, apre-
senta estrutura de Governança baseada em 
contratos neoclássicos de longa duração, 
em condições de adaptarem-se ao ambiente 
e, ao mesmo tempo, coordenarem e salva-
guardarem suas transações. Acrescenta-se 
ao contexto o amadurecimento e expansão 
das cooperativas de crédito, com a adoção 
complementar dos atributos de gestão, na 
direção dos benefícios que proporcionam 
os diferenciais sustentáveis e determinam a 
evolução das redes de cooperação.
Assim, respondendo a questão que nor-
teia a pesquisa, que envolve a identificação 
dos fatores que influenciam a Qualidade do 
Relacionamento nas cooperativas de crédi-
to singulares com as centrais, evidenciou-se, 
por meio da Modelagem de Equações Estru-
turais, que a Cooperação e o Poder influen-
ciam a Qualidade do Relacionamento.
O conhecimento das relações das variá-
veis analisadas, tal como abordado no segun-
do item deste trabalho, pode ser útil tam-
bém na gestão das cooperativas de crédito 
e em outros segmentos. Estudos futuros 
podem ser propostos, considerando as vari-
áveis latentes: “Cooperação e Poder” como 
mediadoras de outras variáveis, tais como: 
compartilhamento de informação, adapta-
bilidade, similaridade, relações contratuais, 
relações sociais, conflito, resolução de pro-
blemas, não abordadas neste trabalho. 
A Modelagem de Equações Estruturais 
permite, ao pesquisador científico e ao pro-
fissional do campo da Administração, a ex-
ploração e a identificação de variáveis que 
influenciam nas questões e nos problemas 
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enfrentados diariamente, como foi o da 
Qualidade do Relacionamento entre as co-
operativas pesquisadas. Além disso, permi-
te repetir e adequar esses resultados para 
outras questões de relacionamentos, assim 
como para outros tipos de organizações.
 Portanto, a partir dessas considerações 
pertinentes aos domínios conceituais e 
metodológicos, considera-se que este es-
tudo contribui para um direcionamento de 
pesquisas e análises coordenadas e integra-
das sob diversas dimensões, no que tange 
à compreensão dos relacionamentos inte-
rorganizacionais em rede de negócios. 
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